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Estruturas políticas consideradas 
pelos especialistas como antir-
republicanas são mantidas no 

Brasil, em pleno século XXI. É isso 
que constata uma pesquisa desenvol-
vida pelo cientista político Vanuccio 
Pimentel, professor da Faculdade 
Asces. O estudo, que envolve os 
nove estados do Nordeste, confi rma 
a existência dos sistemas conhecidos 
como ‘clãs políticos’. 

O levantamento, desenvolvido 
entre 2010 e 2014, contempla nada 
menos que 1.511 municípios da re-
gião. Nestas cidades, o pesquisador 
buscou identifi car em quantas delas 
existiam familiares do prefeito em 
três das secretarias municipais: Edu-
cação, Saúde e Assistência Social. A 
escolha aconteceu de forma aleató-
ria, respeitando a metodologia defi -
nida para a análise. 

Política

Clãs políticos aproximam o 
sistema de representação 
brasileiro das monarquias, nas 
quais a sucessão do governo é 
determinada pelo parentesco

Uma afronta à 
estrutura republicana
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O intuito foi resgatar o conceito 
de clã, buscando, inclusive, novas 
possibilidades de discussão sobre es-
sas estruturas. “O conceito começava 
a ser utilizado de maneira equivoca-
da. Há um relatório do Transparência 
Brasil que fala dos clãs políticos no 
Congresso. O argumento é que se 
você é deputado e tem um avô que foi 
prefeito nos anos 80, então você é de 
um clã. Sendo assim, nós teríamos os 
clãs dos professores, dos advogados, 
dos jornalistas. Este não é critério, 
porque a profi ssionalização familiar 
é normal. Clã é quando eu utilizo a 
administração pública para espalhar 
minha família e, a partir daquilo, reti-
rar recursos para continuar no poder. 
É diferente”, contextualiza. 

Os dados comprovam que o con-
ceito de clãs políticos permanece 
muito presente no cenário atual. Nos 
nove estados do Nordeste, a presen-
ça de familiares do prefeito nas três 
secretarias analisadas atingiu percen-
tuais que variam de 25,11% (na Para-
íba) a 62,95% (no Piauí). 

A pesquisa indica que municípios 
com uma população menor tendem 

a concentrar essas estruturas. Por 
exemplo, no Piauí, que aparece na 
primeira posição da lista, 71% dos 
municípios são classifi cados como 
micro e outros 18% como pequenos. 
Somados, eles representam 89% das 
cidades daquele estado, onde 62,95% 
dos prefeitos possuem familiares em 
alguma das três secretarias analisa-
das. 

E a análise se aplica a outras rea-
lidades. O Rio Grande do Norte, por 
sua vez, aparece com 59% de micro 
municípios e outros 24% classifi ca-
dos como pequenos. Na análise fei-
ta por Vanuccio Pimentel, o estado 
aparece com nada menos que 43,71% 
das cidades com a confi guração polí-
tica de um clã. 

A realidade pode ser ainda mais 
grave. Utilizando outra metodologia, 
acredita-se que seria possível alcan-
çar números ainda maiores. Isso por-
que os procedimentos metodológicos 
excluíram algumas cidades. O pes-
quisador defende que a instituciona-
lização do processo político tende a 
ser informal nos lugares menos popu-
losos. “Ele é muito pessoal”, defi ne. 

“Então não importa em qual partido 
você está, se tem partido ou não, im-
porta a pessoa”, complementa. 

“Em municípios pequenos, dá 
para você fazer isso em família. Em 
municípios maiores, não. Porque em 
municípios mais populosos, a frag-
mentação social é maior. Vão ter 
mais grupos sociais, será preciso ne-
gociar favores. Não dá para fazer isso 
somente com a família. À medida em 
que o município cresce, diversifi ca-
se a estrutura social dele. Torna-se 
menos relevante esse tipo de estrutu-
ra familiar. Torna-se menos efi ciente. 
E o candidato realmente precisa ir 
para uma disputa institucional”, com-
plementa. 

Essas estruturas existentes no país 
são muito peculiares, explica. “O 
federalismo é altamente descentrali-
zado; legislação eleitoral, altamente 
permissiva. Então são características 
próprias, que admitem isso. Existe 
alguma coisa parecida, mas em ou-
tros níveis, em pequenos países. É 
o que chama-se de estados predató-
rios. Os americanos criaram uma no-
menclatura chamada de cleptocracia. 
Porque eles partem do princípio que 
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esses grupos, familiares ou não, que-
rem atingir o Estado para depredar o 
Estado. É o que ocorre na África, em 
alguns países da América Central”, 
nota.

PREJUÍZOS
O modelo de disputa política ao 

qual se refere Vanuccio Pimentel 
acarreta prejuízos para o sistema re-
publicano. Assim como explica o 
pesquisador, que é mestre e doutor 
em Ciência Política pela Universida-
de Federal de Pernambuco (UFPE), 
os clamados clãs tratam-se de “orga-
nizações”. “O primeiro impacto é que 

esse tipo de organização mina a es-
trutura republicana. Isso é sério. Eles 
não são corruptos, não estão agindo 
ilegalmente, porque a lei permite. Al-
gumas pessoas poderão recorrer ao 
apelo moral, mas Maquiavel já dizia 
que moralidade e política estão sepa-
radas. Então, não venha com o argu-
mento moral. Quero dizer o seguinte: 
que ele é antirrepublicano”, explica.

Os argumentos estão fundamenta-
dos em conceitos da Ciência Política. 
Segundo Nicolau Maquiavel, na re-
pública o poder é passado por grupos 
civis. Como vai escolher quem vai 
governar, é que é diferente. 

No Brasil, o modelo é a demo-
cracia. Já na estrutura monárquica, 
o poder político é passado por laços 
consanguíneos. Então, quando os 
prefeitos e as pessoas se organizam 
para que o poder político sempre fi -
que dentro da família,  burla-se a lei 
e transmite-se o poder para pessoas 
com laços consanguíneos. É uma 
descaracterização do sistema. 

“Permite-se que essas práticas po-
líticas anacrônicas continuem. Com-
pra-se voto, são oferecidos empregos 
em troca de apoio, para conseguir 
se manter no poder. Porque a for-
ma como estas pessoas escolheram 
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civis. Como vai escolher quem vai 
governar, é que é diferente. 
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disputar o poder é por meio de uma 
organização que utiliza subterfúgios 
para minar a estrutura republicana. E 
isso é feito de forma planejada, não é 
por acaso”, complementa. 

CONTINUIDADE
A pesquisa sobre clãs terá des-
dobramentos. Agora, Vanuccio 
e outros pesquisadores do La-
boratório de Políticas Públicas 
Municipais (LPPM) investiga-
rão o Poder Legislativo Nacio-
nal, ou seja, o Congresso. 

SOBRE AS QUESTÕES 
SOCIAIS

Os resultados alcançados pela 
pesquisa indicam outras possibilida-
des de análises. A exemplo da obser-
vação do comportamento dos grupos 
envolvidos. O cientista social Ricar-
do de Paiva e Souza, doutorando em 
Sociologia pela Universidade Fede-
ral de Pernambuco (UFPE) e profes-
sor da Faculdade Asces, aponta que é 
muito difícil traçar um perfi l do voto 
nos municípios. “Porque estamos li-
dando com grupos que, apesar de es-
tarem na mesma região (Nordeste), 
possuem características, interesses, 
motivações distintas”, reforça. 

“Estamos lidando com pessoas 
e, somente isso, é o sufi ciente para 
argumentarmos que a forma como 
estes grupos irão se comportar de-
penderá de uma série de fatores, in-
clusive como eles se relacionam en-
tre e si e com os políticos, os líderes 
dessas organizações denominadas 
pelo professor Vanuccio de clãs polí-
ticos”, explica. 

Dentre os fatores que ajudariam 
a consolidar este voto, estariam: a 
identifi cação dos eleitores com a pes-
soa que está recebendo o voto, o que 

pode ser infl uenciado pela estrutura 
desses municípios (que, muito pe-
quenos, favoreceriam uma proximi-
dade); questões ideológicas; e, ainda, 
o que Paiva e Souza chama de “gra-
tidão ao candidato”, ou seja, quan-
do ele é tido como um benfeitor do 
município, ou do próprio eleitor, al-
guém que por estar inserido em uma 
família fi nanceiramente estabelecida, 
poderia ajudar a estruturar a cidade. 
Fatores estes considerados antigos 
nos estudos do voto, mas que ainda 
podem ser encontrados em pequenos 
municípios do Nordeste.

Outro fator que poderia contribuir 
para a existência destas ‘estruturas 
políticas’ seriam resquícios do coro-
nelismo, vez ou outra, ainda presente 
na cultura da região. “Não seria tão 
espantoso encontrar grupos que quei-
ram ou se sintam representados a par-
tir desta realidade. Pessoas que pos-
sam ser conduzidas por certos grupos 
e seu fazer político, os chamados cur-
rais eleitoras”, complementa o cien-
tista social. 

Ricardo de Paiva e Souza recor-
re, também, ao conceito sociológico 
de redes sociais para indicar outras 
possibilidades de fazer com que estas 
conjunturas, que Vanuccio chama de 
clãs políticos, se fortaleçam. Ele su-
gere que as redes sociais (os grupos 
de pessoas ou instituições que se rela-
cionam entre si), permitem interações 
que podem contribuir para o aumento 
do poder político de um determinado 
candidato, por exemplo. 

“São os familiares, os compa-
nheiros de trabalho, os amigos, os 
vizinhos. São nossas conexões, inte-
rações sociais. Indivíduos ou institui-
ções da sociedade que podem levar 
as pessoas de suas relações a acre-
ditarem ou simpatizarem com um 
determinado político. Além disso, o 

membro de uma determinada rede 
social, a família, por exemplo, pode 
expandir uma ideia, ou posição, atra-
vés de suas conexões com outros gru-
pos, outras redes sociais. Assim, essa 
ideia, ou posição, fl ui pela sociedade. 
Contudo, em municípios menores, 
esse processo tende a ser mais ativo, 
uma vez que os laços sociais são mais 
estreitos ou mais fortes. As redes são 
mais densas e mais efi cientes. Por-
tanto, um candidato daqueles muni-
cípios, que tenha esse recurso, o de 
uma forte rede de relacionamentos, 
algo que, a grosso modo, podemos 
chamar de capital social, tem maiores 
chances de alcançar resultados mais 
expressivos em uma eleição”, expli-
ca. 

Relacionando Sociologia e Co-
municação, área em que também 
desenvolve pesquisas, Paiva e Sou-
za destaca que atualmente as pesso-
as têm mais acesso às informações 
e suas fontes (a exemplo dos portais 
de notícias, disponíveis para acesso 
até mesmo pelo celular, com o uso 
da internet móvel). Ou seja, a diver-
sifi cação das fontes de informação, 
associada aos avanços tecnológicos 
e, claro, da forma de relação com o 
outro e com os bens disponíveis, tam-
bém infl uenciaria na disseminação 
daquelas ideias e posições, podendo 
ampliar ou reduzir a infl uência dos 
grupos políticos tradicionais, depen-
dendo de como esses grupos façam 
uso desses recursos. 

“De qualquer forma, a explica-
ção de tendência eleitoral pelas redes 
sociais e pelo capital social de um 
candidato, seja pelos antigos meios 
de relacionamento, seja pelas novas 
mídias, seria apenas um olhar socio-
lógico - e não exclusivamente so-
ciológico - sobre a questão. De jeito 
nenhum, o olhar defi nitivo”, pondera.


